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Sexta-feira, 12 de março 

Pe. Giovanni Treglia e Pe. Paolo Fedrigoni 

Tradução: Pe. José Auletta, Pe. Ramón Lazaro, Pe. Albino Brás 

Quando fui à Mongólia - uma vez que a paróquia aqui nos Estados Unidos está geminada com a 

missão Arvaheir - levei uma semana para aprender a dizer "obrigado"! Hoje, os nossos missionários 

da Ásia pouparam-nos a um esforço semelhante: rezaram, em nome de todos nós, o Pai Nosso em 

coreano e pediram-nos que respondêssemos apenas "Ámen" à oração final, em chinês! 

 

Embora na Ásia sejamos como uma pitada de fermento na massa, acreditamos nesta nossa presença 

missionária, uma vez que cumprirmos o mandato de Jesus à sua Igreja, convencidos de que todos, 

ainda que por vezes inconscientemente, estão sedentos de um maior sentido para a vida. 

O moderador de hoje é o Padre Godfrey Msumange. São três os temas que ocupam os trabalhos do dia: a 

apresentação do novo Diretório da Direção Geral e das Direções de Circunscrição (DGDC), o Código 

Deontológico (Diretrizes e normas de comportamento para acompanhar os confrades que se encontram em 

situações particulares) e, finalmente, alguns pontos relacionados com a Administração Geral. 

Padre Pedro Louro, Secretário-geral, apresenta a DGDC 

Este é um projeto atualizado da versão do Diretório de 2005 (mais conhecido como o "livro 

vermelho"). Contém normas e procedimentos a seguir nas atividades formais da DG e das Direções 

de Circunscrição - o termo circunscrição inclui tanto as Regiões como as Delegações. 

Levantaram-se algumas questões sobre como lidar com as reuniões online do Conselho, para que 

tenham validade jurídica, assim como sobre o papel dos Coordenadores nas Regiões ou Delegações 

que têm Grupos, e como o Ofício de Formação está estruturado nas suas duas dimensões de formação 

de base e permanente. 
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O padre Pedro salientou a importância do papel do Secretário Regional. Sugeriu formas de conduzir 

as reuniões online do Conselho de modo a cumprir os requisitos da lei canónica e de modo a que as 

decisões tomadas possam também ter relevância para efeitos civis. 

Padre James Lengarin apresenta o Código de Conduta 

Este Código, agora na sua segunda edição, contém principalmente diretrizes e normas de conduta e 

procedimentos para a proteção de Menores e Adultos Vulneráveis, mas também aborda outras 

questões tais como a má conduta sexual com adultos, vícios, abuso e negligência no exercício da 

autoridade, uso indevido do dinheiro e bens do Instituto, e casos de graves distúrbios de personalidade. 

 

A primeira parte da apresentação do padre James centra-se na questão do abuso sexual de menores 

ou adultos vulneráveis. Ele enfatiza que esta questão deve ser levada muito a sério e, diante de 

qualquer alegação credível, devem ser tomadas medidas imediatas. Cada membro do Instituto tem a 

obrigação de denunciar quaisquer casos de abuso. 

Todos somos chamados a comportar-nos de forma responsável, enquanto que os superiores maiores 

e os formadores têm o dever de tomar medidas preventivas e de intervir de forma apropriada, caso 

ocorram abusos ou tomem conhecimento de alguma suspeita. 

Embora o Código prescreva medidas preventivas sérias e obrigue os superiores a lidar com firmeza 

sempre e quando os casos ocorrem, a sua abordagem é inspirada no princípio "fazer caridade na 

verdade". As alegadas vítimas e o acusado devem ser ouvidos pessoalmente. Eles, juntamente com a 

comunidade afetada (por exemplo, paróquia, etc.) devem ser ajudados e acompanhados a fim de 

superar o trauma causado e resolver o problema na sua raiz. A comunidade local do (alegado) acusado 

é chamada a dar-lhe apoio fraternal, sempre na verdade. 

No espírito de família, são sugeridos dois meios de senso comum mas valiosos para prevenir estes 

problemas: concentrar-se na maturidade humana das pessoas em formação e superar o individualismo 

promovendo a comunicação entre os membros de cada comunidade local. 
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O Padre Rinaldo Cogliati partilha a sua avaliação sobre questões relacionadas com a 

Administração 

Depois de apresentar algumas estatísticas sobre o IMC relativamente à origem, idade e locais de 

trabalho, o padre Rinaldo fez uma avaliação do que foi realizado no campo da economia relativamente 

às orientações que saíram do último Capítulo. Alguns pontos: 

- Diz que tem crescido a nossa capacidade de partilhar os bens. Isto pode ser constatado na campanha 

feita pelo continente africano para financiar a nova abertura em Madagáscar; e nas contribuições 

feitas pelas Circunscrições para o Fundo Continental; 

• Justificou-se uma atenção especial na ajuda às necessidades da Delegação da Venezuela; 

• Acredita que foi feita uma boa reflexão sobre a "caixa comum", mesmo que ainda prevaleça um 

certo egoísmo entre os missionários e também em algumas comunidades; 

• Congratulou-se com o redimensionamento de estruturas que se levou a cabo em Toronto, 

Somerset e Turim (alienação de parte da Casa Mãe); 

• Apresentou os critérios adotados para a criação de investimentos comuns; 

• Recordou que o Fundo de Previdência foi criado pela DG, atribuindo-lhe 50% da contribuição 

anual de solidariedade e outros fundos da DG. 

• Reconheceu que poucas Circunscrições têm um gabinete de projetos e que - observou - isto pode 

ser um problema, à medida que a legislação civil se torna cada vez mais exigente na elaboração 

de relatórios sobre projetos. 

Na terceira parte da sua intervenção, o padre Rinaldo apresenta os requisitos para o acesso à chamada 

"Fundação Toronto". Explica que a fundação pertence à Corporação IMC em Toronto. As empresas 

sem fins lucrativos no Canadá são fortemente controladas pelo governo, uma vez que beneficiam de 

isenção fiscal. Uma vez que o governo canadiano não está em posição de controlar que a construção 

de edifícios feita no estrangeiro com dinheiro de empresas isentas de impostos seja utilizada para 

atividades sem fins lucrativos, não aprova o seu financiamento. 

É a DG que aprova os projetos financiados por esta fundação. 

 


